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PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2016
REGISTRO DE PREÇOS

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE KIT BEBÊ
PARA TENDER ESTE MUNICÍPIO DE BOM LUGAR.

COM EXCLUSIVIDADE DE ITENS PARA ME E EPP
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EDITAL DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial n° 021/2016

REGISTRO DE PREÇOS

Tipo: Menor Preço por Item

(Com itens exclusivos à ME, EPP e nos termos do Art. 48, I da Lei n° 147/2014)

O Município de Bom Lugar, Estado de Maranhão, através de seu Pregoeiro oficial, designada
pela Portaria n°. 070/2016 de 18 de Abril de 2016, toma público para o conhecimento das
empresas e demais interessados, que fará realizar licitação sob a modalidade PREGÃO
PRESENCIAL do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM às 09:00 (nove) horas do dia 15 de
Dezembro de 2016, em sessão pública, na sala da Comissão Permanente de Licitações, situada na
Rua Manoel severo s/n°, Centro - Bom Lugar, conforme solicitação da Secretaria Municipal de
Assistência Social, obedecendo rigorosamente aos termos, especificações, instruções e condições
contidas neste instrumento e seus anexos.

o presente certame, e a contratação dele decorrente, obedecerão integralmente à Lei Federal n?
10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente, às normas da Lei Federal n" 8.666, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como pela Lei Complementar n" 123, de 14 de
dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte e sua alteração Lei 147/2014 e demais normas sobre licitação em vigor, e condições
estabelecidas neste Edital.

Este Edital e seus Anexos encontram-se à disposição das empresas interessadas na Sede
Administrativa do Município de Bom Lugar/MA., no horário das 08:00 às 12:00, até o dia que
antecede à data do Certame.

1.DO OBJETO:

A presente licitação tem por objeto formalização de Ata de Registro de Preços para futura e
eventual aquisição de kit bebê para atender a Secretaria de Assistência Social deste Município de
Bom Lugar, com exclusividade de itens para ME e EPP.

1.1. Os itens são destinados à manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Assistência
Social nas quantidades e especificações aduzidas no Anexo Ideste Edital.

1.1.1. Os itens desta licitação cujo valor total não ultrapassem à quantia de R$ 80.000,00
(oitenta mil reais) serão destinadas exclusivamente a ME e EPP, com prioridade de contratação as
ME e EPP, nos termos da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei complementar n°
147/2014, os quais seguem destacados no ANEXO I deste Edital.
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1.2. O valor estimado para aquisição dos kit bebê objeto deste certame, perfaz a ordem de R$
49.940,00 (quarenta e nove mil novecentos e quarenta reais) relacionados no Anexo I deste
edital.

1.3. As despesas decorrentes de eventual e futura aquisição de kit bebê pela Secretaria Municipal
de Assistência Social, serão cobertas pela Lei Orçamentária do Município de Bom Lugar/MA.,
consignadas na seguinte rubrica orçamentaria:

Órgão: 08 - Secretaria Municipal de Assistência Social
Unidade Gestora: 08 02 - Fundo Municipal de Assistência Social
Função: 08 - Assistência Social
Subfunção: 244- Assistência Comunitária
Programa: 0032 - Assistência Social
Projeto/ Atividade: 2.073 - Promover Auxilio Natalidade
Classificação Económica: 3.3.90.32.00 - Material, bem ou Serviços Para Distribuição
Gratuita
Fonte de Recurso: 000 - Recursos Ordinários

1.4. Caso a futura Ata de Registro de Preços venha extrapolar o exercício orçamentário vigente, as
despesas com estes fornecimentos serão cobertas pelo Orçamento Geral do Município de
competência do exercício orçamentário vigente na data da realização da despesa.

1.5. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

1.5.1. ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Assistência Social.

2. DA PARTICIPAÇÃO:

2.1. Poderão participar as empresas interessadas, pertinentes ao ramo de atividade relacionada ao
objeto deste certame, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,
constantes deste Edital e seus Anexos, desde que:

2.1.1. Desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste Pregão;

2.1.2. Em relação aos itens mencionado no subitem 1.1.1 a participação é exclusiva as
Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP;

2.1.3. Atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste Edital.

2.2. Não serão admitidas nesta licitação as participações de licitantes:

2.2.1. Em processo de falência, recuperação judicial, extrajudicial, de insolvência, ou sob outra
forma de concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.2.2. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública por terem sido
declaradas inidôneas;
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2.2.3. Que estejam com o direito de licitar e contratar com o Município de Bom Lugar/MA.
suspenso;

2.2.4. Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si,
ou ainda, quaisquer que seja sua forma de constituição;

2.2.5. Estrangeiras que não funcionem no País.

2.2.6. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n."
8.666/93.

3. DAREPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:

3.1. A licitante deverá se apresentar para o credenciamento junto ao Pregoeiro através de O1 (um)
representante/preposto, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste
procedimento licitatório.

3.2. Cada licitante credenciará apenas 01 (um) representante que será o único admitido a intervir
nas fases dos procedimentos licitatórios e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste
Edital, por sua representada.

3.3. Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos
regularmente autenticados:

I - cópia do documento oficial de identidade ou outro equivalente que contenha foto;

II - procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances
de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante, ou
documento no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações, no caso
de o representante ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante, em decorrência de
tal investidura.

• III - Contrato Social ou outro documento equivalente que demonstre a compatibilidade do objeto
licitado com a atividade social da licitante.

IV - Declaração de enquadramento.

a) Certidão Simplificada Expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme o Art. 8° da
lN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007, onde indique a razão
social da empresa, seu enquadramento e capital social com data de expedição não superior a 180
dias antes do certame.

b) Certidão Especifica Expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, com data de expedição
não superior a 180 dias antes do certame.
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3.5. A não - apresentação ou a incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não
impedirá a participação da licitante no presente certame Iicitatório, porém, impedirá o suposto
representante de praticar atos no processo Iicitatório em nome da empresa.

3.6. O representante NÃO poderá ser substituído por outro devidamente credenciado.

3.7. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma
empresa licitante, bem como se o mesmo for sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado de
outra empresa que esteja presente no certame, sob pena de exclusão de ambas as empresas
do certame.

4. DO DIA E LOCAL DA SEÇÃO:

4.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos interessados ou seus
representantes, devidamente credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o
Pregoeiro, que dirigirá a sessão, após abertura da mesma, receberá os documentos abaixo
relacionados, de cada licitante, admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não credenciadas,
sendo registrados em ata os nomes das licitantes:

I - declaração, separada de qualquer dos envelopes exigidos no inciso IV deste subitem, dando
ciência de que cumpre os requisitos de habilitação para o presente certame licitatório, conforme
modelo sugestão contido no Anexo II deste Edital;

II - declaração de enquadramento como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO
PORTE, separada de qualquer dos envelopes exigidos no inciso IV deste subitem, assinada por
quem de direito, conforme modelo sugestão contido no Anexo V deste Edital;

III - declaração, separada de qualquer dos envelopes exigidos no inciso IV deste subitem, assinada
por quem de direito, de elaboração independente de proposta, conforme modelo constante do
Anexo VII do edital, em cumprimento ao disposto na Portaria SDE N° 51, de 03 de julho de 2009,
da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça;

IV - em envelopes devidamente fechados, a documentação exigida para Proposta de Preços
(Envelope "A") e Habilitação (Envelope "B").

4.2. A não entrega das declarações exigidas nos incisos I e III do subitem 4.1 deste Edital
implicará o não recebimento, por parte do Pregoeiro, dos envelopes contendo a documentação da
Proposta de Preços e de Habilitação e, portanto, a não aceitação da licitante no certame licitatório.

4.3. Tão logo tenham sido recebidos os documentos exigidos na licitação, na forma do subitem 4.1
deste Edital, o Pregoeiro comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão
admitidas novas licitantes ao certame.

4.4. Encerrada a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o Pregoeiro concluirá, se
ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento dos representantes das
licitantes, tal como previsto no item 4 supra, exame este iniciado antes da abertura da sessão.
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4.5. Concluídas a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de credenciamento dos
representantes das licitantes, o Pregoeiro promoverá a abertura dos envelopes que contêm as
propostas de preços, conferindo-as e rubricando-as em todas as suas folhas.

4.6. Após o início da abertura dos envelopes de propostas de preço não caberá desistência, salvo
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

5. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO:

5.1. Os conjuntos de documentos relativos às propostas de preços e à habilitação deverão ser
entregues separadamente, em envelopes fechados, opacos, rubricados no fecho e identificados
com o nome da licitante, o número da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos
("Propostas de Preços" e "Documentos de Habilitação"), na forma dos incisos I e II a seguir:

I - Envelope contendo os documentos relativos às Propostas de Preços:

ENVELOPE "A" - PROPOSTAS DE PREÇOS
MUNICÍPIO DE BOM LUGAR
PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2016

OBJETO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISiÇÃO
DE KIT BEBÊ PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSSITENCIA SOCIAL
DESTE MUNICÍPIO DE BOM LUGAR, COM EXCLUSIVIDADE DE ITENS PARA ME E
EPP.
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:
CNPJ

II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação:

ENVELOPE "B" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
MUNICÍPIO DE BOM LUGAR

.. PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2016

OBJETO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISiÇÃO
DE KIT BEBÊ PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSSITENCIA SOCIAL
DESTE MUNICÍPIO DE BOM LUGAR, COM EXCLUSIVIDADE DE ITENS PARA ME E
EPP.
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:
CNPJ

5.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em
original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por servidor do
Município, ou ainda, por meio de publicação em órgão de imprensa oficial.
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5.2.1. As cópias dos documentos que deverão ser apresentadas dentro dos envelopes "Propostas de
Preços" e "Documentos de Habilitação" poderão, mediante a apresentação do original, ser
autenticadas por servidor do Município, até 01 (um) dia útil antes da realização da sessão,
observando-se que em hipótese alguma serão autenticadas cópias de documentos no
momento de realização da sessão.

5.2.2. As documentações apresentadas autenticadas através de Cartório Virtual, em restando
dúvida quanto a veracidade das informações, serão objeto de diligência, devendo a empresa
fornecer todas os dados necessários para o esclarecimento das dúvidas pelo Pregoeiro e Equipe de
Apoio.

5.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou
cópias emfac simile, mesmo autenticadas.

• 6. DO ENVELOPE "A" - PROPOSTAS DE PREÇOS:

6.1. O envelope "A" conterá as propostas de preços da licitante, que deverá atender aos seguintes
requisitos:

6.2. Constar 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua portuguesa, salvo
quanto às expressões técnica de uso corrente, redigida com clareza sem emendas, rasuras,
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo
representante legal da licitante ou por quem de direito, conforme modelo presente no Anexo VlII;

6.3. Indicar nome ou razão social da licitante, endereço completo, telefone, número de celular e
endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, estado civil,
profissão, n° do CPF e Carteira de Identidade, domicílio e cargo na empresa, para fins de
assinatura da Ata de Registro de Preços (a não indicação de representante para assinatura do
contrato/ata de registro não ensejará desclassificação da proposta);

•
6.4. Conter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua
apresentação;

6.4.1 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da Prefeitura
Municipal de Bom Lugar, esta poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual
prazo;

6.5. Ser apresentados preços, de acordo com o objeto deste Edital, unitários e totais
correspondentes aos itens e ao valor global ofertado para cada item, sendo estes em algarismo e
por extenso (para fins de esclarecimentos de dúvidas referente ao item 6.5.1. O não atendimento
da apresentação por extenso não acarretará a desclassificação da licitante), de acordo com a ordem
dos itens dispostos no Anexo I, em moeda corrente nacional (R$), com 4 até (quatro) casas
decimais depois da vírgula.
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6.5.1. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais prevalecerão os primeiros, e os
expressos em algarismos e por extenso, serão considerados este último;

6.6. Declaração expressa na proposta de que os preços apresentados incluem todos os custos e
despesas, tais como, e sem se limitar a: custos direitos e indiretos, tributos incidentes, taxa de
administração, produtos, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucros e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

6.7. Constar declaração de que o fornecimento dos kit bebês poderá ser feito de forma total ou
parcial, e sua entrega realizada no prazo de até 03 (três) dias, contados após cada solicitação,
mediante o recebimento da Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal de
Assistência Social;

6.8. Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços, ou qualquer outra condição que
induza ao julgamento subjetivo de mais de um resultado;

6.7.1. A entrega de que trata o subitem anterior será feita em carro adequado pertencente a
empresa, ou que a esta preste serviço, e nos locais determinados na Ordem de Fornecimento
expedida do Município.

6.9. As propostas deverão conter, além das especificações técnicas em conformidade com o que
foi solicitado, nome de marca, e, quando possível, modelo e fabricante.

6. J O. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos da proposta ou
incorretamente cotadas serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados
pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os objetos ser fornecidos ao Município
sem ônus adicionais;

6.11. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

• 6.12. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e
seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento.

6.13. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

6.14. A licitante que no ato da sessão impugnar ou aduzir erros ou impropriedades quanto ao
produto pertinente às propostas apresentadas pelas demais licitantes, no que concerne a sua
composição, fabricação, gramatura, ou qualquer outro fato que repute relevante, deverá apresentar
os elementos necessários para provar as suas alegações. A não-comprovação, por parte da
impugnante, dentro do prazo fixado pelo Pregoeiro, facultará a Administração à instauração de
processo administrativo para apurar o retardamento do certame em face de alegações
insubsistentes e impertinentes ao interesse do Município.
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6.15. A Proposta de Preços terá de ser assinada por quem tenha capacidade de representar a
empresa, ativa e passivamente, nos atos judiciais e extrajudiciais, ou por seu procurador com
poderes para tanto.

6.16. Serão desclassificadas:

a) As propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

b) Propostas com preços manifestamente inexeqüíveis assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos
dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são
compatíveis com a execução do objeto do contrato;

c) As propostas que contemplarem preços superiores ao orçado e presente no Anexo I deste Edital.

7. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:

7.1. O Pregoeiro informará às participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de
preços para fornecimento dos kit bebê objeto da presente licitação, bem como informará os
respectivos preços propostos.

7.2. Será desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios
que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todas as concorrentes.

7.3. Serão classificadas e proclamadas pelo Pregoeiro as licitantes que apresentarem as propostas
de menor preço por Item e as demais cujas propostas estejam com preços superiores em até 10%
(dez por cento) em relação à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do Art. 4° da Lei
no 10.520/2002.

7.4. Caso não haja, no mínimo, 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem
anterior, o Pregoeiro classificará e proclamará as melhores propostas subsequentes, até que haja no
máximo 03 (três) licitantes classificadas, quaisquer que sejam os preços ofertados, conforme
disposto no inciso IX, do Art. 4° da Lei no 10.520/2002.

7.5. Para as licitantes classificadas, conforme estabelecido no subitem 7.3 ou 7.4 será dada
oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos e de valores decrescentes.

7.5.1. O Pregoeiro, poderá motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como
o valor percentual mínima para redução dos lances, mediante prévia comunicação às licitantes
e expressa menção na ata da Sessão.

7.5.2. Após iniciado a etapa de lances, fica vedado o uso de aparelho telefônico e equivalente que
possam retardar o andamento dos trabalhos. O descumprimento do estabelecido ensejará na
exclusão do representante da sala de reuniões.

x
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7.5.3. Fica vedada ainda a saída de mais de um licitante por vez da sala de reuniões a fim de evitar
a combinação de preços e o "conluio" entre licitantes participantes que poderão resultar em
prejuízos ao Erário. A saída da sala de reuniões será permitida de um licitante por vez após análise
dos motivos pelo Pregoeiro. O representante que recusar-se a cumprir as normas estabelecidas
pelo Pregoeiro, e ainda sair, ausentar-se da sala de reuniões sem a devida autorização, será
excluído do certame, com a constatação do fato em ata.

7.6. O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a
apresentarem lances verbais, a partir da proposta classificada de maior preço e, as demais, em
ordem decrescente de valor.

7.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará na
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela
licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.8. Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as
ofertas exclusivamente pelo critério de menor preço.

7.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a
aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a
respeito, ficando vedada a aceitação da proposta de valor unitário superior ao estimado.

7.10. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentados pela primeira
classificada, conforme definido neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente a respeito.

7.11. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação
de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de
habilitação exigidas no item 08.

7.12. Constatado o atendimento pleno às exigências do Edital, será declarada a licitante vencedora,
sendo-lhe adjudicado pelo Pregoeiro o objeto da presente licitação.

7.13. Caso a licitante vencedora desatenda as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando, conforme o caso, a aceitabilidade da
proposta ou o atendimento as exigências de habilitação, até que uma licitante cumpra as condições
fixadas neste edital, sendo o objeto do certame a ela adjudicado quando constatado o desinteresse
das demais licitantes na interposição dos recursos.

7.14. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante para que seja obtido o menor preço.

7.15. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências
relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos
representantes das licitantes presentes. A recusa da licitante em assinar a ata, bem como a
existência de participantes ausentes naquele momento, será circunstanciado em ata.

--------------- - - _.
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7.16. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste
Edital e seus anexos, a proposta será desclassificada.

7.17. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na
proposta específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações
contidas nos documentos exigidos pelo Edital e em outros apresentados, porém não exigidos,
prevalecerão as primeiras.

7.18. O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de habilitação das demais licitantes até a
formalização do contrato com a adjudicatária, sendo assegurado o prazo de 60 (sessenta) dias para
a retirada dos mesmos após publicação do extrato de contrato objeto do presente certame na
imprensa oficial, sob pena de destruição.

7.19. Nos termos da Lei Complementar 123//2006, alterada pela Lei Complementar n" 147/2014,
esta licitação contém itens com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) os quais estão
destinados exclusivamente a ME e EPP.

7.20. Da aceitabilidade das propostas:

a) serão consideradas aceitas as propostas que apresentarem preços compatíveis com o estimado
constante em anexo.

8. DO ENVELOPE "B" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

8.1. É condição básica para a fase de habilitação, que a licitante apresente, em um envelope,
cópias autenticadas, em cartório, dos documentos abaixo relacionados, com prazo vigente, em
uma via ou se preferir autenticadas, nos termos do subitem 5.2.1, pelo Pregoeiro ou membros da
Equipe de Apoio.

8.2. A licitante deverá apresentar declaração de que não possui em seus quadros de pessoal
empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz nos termos do inciso
XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1998 (Lei n" 9.854/99), de acordo com o modelo
sugestão aduzido no Anexo III deste Instrumento.

8.3. A licitante deve declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato que possa impedir
a sua habilitação neste certame, conforme modelo Anexo IV.

8.4. Os demais documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente, ou publicação em órgão
da imprensa oficial, ou na forma do subitem 5.2.1, os quais se referem a:

8.4.1. Habilitação Jurídica:
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a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e suas alterações, ou consolidação,
devidamente registrados, se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores devidamente autenticados;

b) Decreto de autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em
funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir (conforme o caso).

c) Registro no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individual
ou sociedade empresária;

d) Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples;

e) Documentos que indiquem os atuais responsáveis pela sua administração, salvo se já constarem
no contrato social em vigor, no caso das demais sociedades.

8.4.2. Qualificação Técnica:

a) Apresentação de pelo menos 01 um atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado em nome da licitante, comprovando o fornecimento dos kit bebê licitados, compatíveis
com o objeto deste certame.

a.i) Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos de qualificação
técnica apurada (caso necessário oula vontade do Pregoeiro e Equipe de Apoio), mediante simples
conferência, implicará a inabilitação da respectiva licitante.

8.4.3. Qualificação Econômico-Financeira:

•
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicro social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados
há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação,
ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP­
DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, ou de outro indicador que o venha substituir.

b) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar com o Termo de abertura e
Encerramento, assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, acompanhado da Certidão de Regularidade
Profissional.

c) a comprovação de boa situação financeira nos termos do art. 31, § 5° da Lei n." 8.666/93, será
avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
que deverão apresentar o valor mínimo igual a 1 (um), resultante da aplicação das fórmulas
abaixo, evidenciadas pela própria licitante:

I LG= I (ATIVO CIRCULANTE+REALIZÁ VEL A LONGO PRAZO)
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(PASSIVO CIRCULANTE+EXIGIVEL A LONGO PRAZO)

SG= (ATIVO TOTAL)
(PASSIVO CIRCULANTE+EXIGIVEL A LONGO PRAZO)

LC= ATIVO CIRCULANTE
PASSIVO CIRCULANTE

d) Na ausência, ou quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência
Geral informados for inferior ai, deverá comprovar capital mínimo ou patrimônio líquido não
inferior a 10% (dez por cento) do valor proposto.• e) Certidão que comprove a inexistência de falência, recuperação judicial ou concordata, expedida
pelo Distribuidor da Comarca sede da licitante;

8.4.4. Regularidade Fiscal:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal.

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, com
base na Portaria Conjunta RFBIPGFN n'' 1.751, de 02/10/2014, Certidão que deverá ser emitida
pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para
com a Fazenda Federal.

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal, da sede da licitante através de;

• dI) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual.

d2) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual.

d3) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
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d4) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.

e) Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por de Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho.

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União de
todos os Sócios, Pessoa Física, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de
02/10/2014, Certidão que deverá ser emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da
Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal.

8.4.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste edital, será
assegurado à(s) microempresas e empresa(s) de pequeno porte adjudicatária (s) deste certame o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for(em) declarada(s) vencedora(s),
prorrogáveis por igual período, a critério da administração de PMBL, para a regulamentação da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.4.4.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 8.4.4.1, implicará
decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções prevista no art. 81 da Lei 8.666, de
21 de junho de 1993, sendo facultado a Administração convocar as licitantes remanescentes para
formalizar instrumento de contrato/ata de registro, na ordem de classificação, ou revogar a
licitação.

8.5. Disposições Gerais da Habilitação:

• a) A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar também o
decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

b) Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

c) Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer
dispositivo deste Edital e seus Anexos o Pregoeiro considerará a licitante inabilitada;

d) Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação da licitante, com
exceção aquelas da regularidade fiscal assegurado para as ME e EPP, nos termo da Lei
Complementar 123/2006, alterada pela Lei complementar 147/2014, exigida no sub item 8.4.4,
letras de "a" a "g" combinado com o sub item 8.4.4.1.
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e) Os documentos que não contemplarem de forma expressa a sua validade, será considerado
como prazo de validade dos mesmo o prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da sua
emissão. Esta exigência não vale para os atestados de capacidade técnica.

f) Se a documentação apresenta pela empresa no ato do certame não correspondera veracidade real
da situação apresentada, ensejará a inabilitação da empresa, sem prejuízo da apuração das
responsabilidades por apresentação de informações inverídicas nas esferas, civil, penal e
administrativa.

g) Os documentos de habilitação da empresa vencedora a critério do pregoeiro poderão ser
abertos logo após encerramento da la (primeira) etapa de lances de itens objeto do certame, a fim
de garantir sempre a celeridade processual.

9. DOS RECURSOS:

9.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das
razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar as contra­
razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de
recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à vencedora.

9.3. Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

9.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

9.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, será reduzida a termo
em ata.

9.6. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas às interessadas na sala da
Comissão Permanente de Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal de Bom Lugar - Maranhão,
na Rua Manoel Severo, s/n, Centro, Nesta, nos dias úteis, no horário de 08:00 às 12:00 horas. Não
serão reconhecidos os recursos interpostos, enviados por fax, e-mail ou após terem vencidos
os respectivos prazos legais.

10. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

10.1. Decididos os eventuais recursos administrativos interpostos e constatada a regularidade dos
atos procedimentais, a autoridade competente homologará o pregão.

10.2. Homologado o resultado da licitação, o Município, respeitada a ordem de classificação e a
quantidade de fornecedoras a serem registrados, convocará as interessadas para a assinatura da Ata
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de Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas no presente instrumento Iicitatório.

10.3. As convocações de que tratam o subitem anterior deverão ser atendidas no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, prorrogável apenas 01 (uma) única vez a critério da Administração, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei n°
8.666/93, Lei 10.520/2002 e neste edital.

10.3.1. As convocações de que tratam o subitem anterior serão realizadas por meio de fax, e-mail,
telefonema ou pessoalmente, informando o encaminhamento da convocação, o qual será
certificado pelo servidor responsável, eximindo a Administração de responsabilidade de
convocação por qualquer outro meio.

10.3.2. A não apresentação de representante legalmente constituído para assinatura da Ata de
Registro no prazo previsto no subitem 10.3, implicará decadência do direito a contratação, sem
prejuízo das sanções prevista no art. 81 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado a
Administração convocar as licitantes remanescentes para formalizar instrumento de contrato/ata
de registro, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

1004. A Ata firmada com as licitantes fornecedoras observará a minuta constante no Anexo VI.

10.5, é facultado ao Município, dentro do prazo e condições estabelecidos, convocar
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar o item
específico ou riRegistro de Preços.

10.6. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a Adjudicatária obriga-se a fornecer os bens a ela
adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus anexos e também
na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as condições mais favoráveis à
Administração.

10.7. A Ata de Registro de Preços vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura, não admitindo prorrogação.

10.8. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da Administração que não tenha participado do certame Iicitatório, mediante prévia
consulta a este Município.

10.9. Os órgãos e entidades que não participaram do presente Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, deverão manifestar seu
interesse junto ao Município, para que esta indique as possíveis fornecedoras e respectivos preços
a serem praticados, obedecida à ordem de classificação.

10.10. Caberá a fornecedora beneficiária da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da adesão, obedecendo os quantitativos registrados
em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
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10.11. As aquisições ou contratações adicionais a que se referem os subitens 10.8 elO. 9 não
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de
Registro de Preços.

11.DASOBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA:

11.1. As obrigações da adjudicatária são aquelas constantes na Ata de Registro de Preços (Anexo
VI) do edital.

12. DA ENTREGA DO OBJETO:

12.1. Os kit bebês objeto desta licitação, deverão ser entregues ao Município, mediante Ordem de
Fornecimento, de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Assistência Social.

12.2. A entrega será realizada de forma parcelada, de acordo com planilha elaborada pela
Administração.

12.3. Os kit bebês deverão apresentar qualidade, marca e especificações idênticas às mencionadas
na proposta comercial da Adjudicatária.

12.4. A entrega do objeto se fará durante o horário de funcionamento desta Administração, salvo
por motivo justificável, fruto de caso fortuito ou força maior, que deverá ser analisado por servidor
designado.

12.5. O prazo de entrega do objeto será de até 03 (três) dias contados a partir do recebimento da
Ordem de Fornecimento.

12.5.1. Se a licitante vencedora recusar-se injustificadamente a entregar o objeto no prazo
estabelecido, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, sujeitando-se a
licitante desistente às penalidades previstas neste Edital, sem prejuízo da aplicação de outras
cabíveis.

• 12.6. O objeto do presente certame será entregue nos locais especificados na(s) Ordem(s) de
fornecimento pela Secretaria Municipal de Assistência Social, no endereço indicado na ordem de
fornecimento.

12.7. O objeto, no ato da entrega, deverá estar acompanhados da Nota fiscal descritiva, constando
número da Ordem de Fornecimento, dados da conta bancária para depósito do pagamento, bem
como das Certidões elencadas no subitem 14.2.

12.8. O ato de recebimento do objeto licitado, não importa em sua aceitação. A critério da
Administração será submetido a sua verificação, cabendo a fornecedora, a troca dentro de 24
(vinte e quatro) horas, do objeto que vier a ser recusado por não se enquadrar nas especificações
estipuladas, apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, identificado no ato da entrega ou
no período de verificação.
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12.9. Os kit bebê deverão ser entregues no local definido pela Secretaria Municipal de Assistência
Social e descritos nas Ordens de Fornecimentos, no horário das 08:00 às 12:00 horas, e das 14:00
as 17:00 horas.

12.10. Os kit bebês deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as especificações da
respectiva proposta, na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem
aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo.

13. DA GARANTIA DOS OBJETOS LICITADOS:

13.1. A licitante responderá solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que tomem os
kit bebês impróprios ou inadequados a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como
por aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações constantes da embalagem, rotulagem ou
mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o Municípioe exigir a substituição das partes viciadas nos termos da Legislação Vigente.

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

14.1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado em até 30 (trinta) a partir da entrada da
Nota FiscallFatura, devidamente atestada e validada por quem de direito.

14.2. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA, caso exista pendência quanto as
seguintes certidões de regularidade fiscal e trabalhista:

• Certidão conjunta de Tributos Federais e da dívida ativa da União, expedida pela Receita
Federal;
Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual
Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
Certidão de regularidade de Tributos Municipais do domicílio tributário da empresa
licitante;

•
•
•
•• 14.3.Nenhum pagamento será feito sem que a licitante vencedora tenha recolhido o valor de multa
eventualmente aplicada.

14.4. Havendo erro na fatura/nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, a
mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a adjudicatária tome as medidas saneadoras
necessárias.

14.5. O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito bancário na conta corrente da licitante
vencedora, indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o nome do Banco,
Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito.

14.6. O atraso no pagamento pela administração no prazo estipulado no subitem 14.1. por motivo
de força maior, não garantem a contratada o direito de suspensão imediato dos fornecimentos, as
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quais, só poderão fazer este mediante comunicação por escrito e após 90 (noventa) dias
consecutivos de atraso da fatura mais antiga.

14.7. O não cumprimento pela contratada dos termos previstos no subitem anterior sujeitará a
contratada as sanções previstas no item 15.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

15.1. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços/contrato e deixar de assina-los após
convocação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito prévio de citação e de ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com
a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto, perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

_ que aplicou a penalidade.

15.2. Quando a Adjudicatária não apresentar situação regular no ato da entrega da Ordem de
Fornecimento ou da assinatura da Ata de Registro de Preços, será convocada outra licitante,
observada a ordem de classificação, para celebrar com a Administração, e assim sucessivamente.

15.3. A Adjudicatária ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades pela inexecução total ou
parcial da Ata de Registro de Preços:

1- advertência;

11-multa administrativa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder os prazos de entrega
e/ou atendimento às solicitações da fiscalização da PMBL indicadas no presente Edital, sobre o
valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil;

III - multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global contratado/registrado,
nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou
legal;

15.5. As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou
individualmente, não impedindo que a PMBL rescinda unilateralmente o contrato/ata de registro e
aplique as demais sanções cabíveis.

15.6. As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente,
em consonância com os parágrafos 2° e 3° do artigo 86 da Lei Federal 8.666/93.

15.7. A aplicação de multas não elidirá o direito da PMBL de, face ao descumprimento do
pactuado, rescindir, de pleno direito, o contrato/ata de registro que vier a ser celebrado,
independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das
demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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15.8. As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores e o processo
transcorrerá de acordo com rito próprio regulamentado no âmbito municipal, garantido sempre o
contraditório e ampla defesa.

16. DO CANCELAMENTO DA ATA:

16.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pelos motivos elencados nos artigos 77 e
78 e das formas previstas no artigo 79, da Lei no 8.666/93.

17. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:

17.1. Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste
Pregão, através de petições protocoladas, encaminhadas ao Pregoeiro, na sala da Comissão
Permanente de Licitação, no endereço expresso no preâmbulo deste Edital. Caberá ao Pregoeiro
decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

17.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

18.1. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente Edital.

18.2. A apresentação de proposta implicará na plena aceitação por parte da licitante das condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

18.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia de início e inclui-se o dia
do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na
Administração.

18.4. O Prefeito poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público, derivados de
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta,
devendo anulá-Ia por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato
escrito e fundamentado.

18.5. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

18.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta durante a realização da sessão pública de pregão.
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18.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração e a
segurança da contratação.

18.8. Os documentos de habilitação das licitantes vencedoras poderão ser abertos, a critério do
Pregoeiro, logo após ser definido o menor preço unitário, negociado com a empresa ou após
encerradas a etapas de lances de todos os itens objeto do certame, a fim de garantir sempre a
celeridade processual, a busca da melhor oferta e o afastamento do excesso de formalismo dos
atos administrativos.

18.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.10. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das
propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando,

_ inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

18.11. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, será competente o
juízo da Comarca de Bacabal.

18.12. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente
estabelecidos.

18.13. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente certame licitatório deverão ser
enviados por escrito ao Pregoeiro em até 3 (três) dias anteriores à data fixada para abertura da
sessão pública, para o endereço constante no preâmbulo deste edital.

18.14. Cópias do edital e seus anexos poderão ser consultados gratuitamente, e fornecidos
mediante recolhimento da importância de R$ 20,00 (vinte reais), não reembolsáveis, através de
DAM. Caso a licitante apresente mídia eletrônica para gravação do edital e seus anexos não será
cobrada a taxa. O Edital e seus anexos ficará à disposição dos interessados nos horários de 08:00
às 12:00 horas, de segunda a sexta feita na Rua Manoel Severo sin° Centro, Bom Lugar, até o dia
que antecede o certame.

18.15. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro.

18.16. Fazem parte integrante deste Edital:

a) Anexo I - Termo de Referencia

b) Anexo 11- Modelo de Declaração de Cumprimento de Requisitos de Habilitação;

c) Anexo 111-Modelo de Declaração em Relação ao Trabalho de Menores;

d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos;
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e) Anexo V - Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte;

f) Anexo VI - Minuta da Ata de Registro de Preços;

g) Anexo VH - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta.

h) Anexo VIII - Modelo de Proposta.

i) Anexo IX - Modelo de Credenciamento

j) Anexo X - Minuta do Contrato

• Bom Lugar/MA. 29 de Novembro de 2016.

Pregoeiro
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. JUSTIFICATIVA

1.1. A presente licitação é motivada pela necessidade de Aquisição de kit bebê pelo Sistema de
Registro de Preços pelo período de 12 meses, objetivando suprir a necessidade da Prefeitura
Municipal de Bom Lugar - Maranhão, para atender as gestantes carentes que não tem condições
para comprar os itens básicos do enxoval.

--
1.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, de
que trata a Lei n° 10.520/2002 e o Decreto n° 5.450/2005, por possuírem padrões de desempenho
e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.

1.3. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a
proposta mais vantajosa para a da Prefeitura Municipal de Bom Lugar - Maranhão, Processo n°
07110112016, que garanta a boa qualidade dos produtos ofertados a custos mais reduzidos,
contribuindo para diminuição dos gastos desta administração pública.

2.0BJETO
O presente termo de referência tem por objeto o Registro de Preços para futura e

eventual aquisição de Kit Bebê, para atender gestantes de baixa renda do Município de Bom
Lugar- MA.

3. VALOR ESTIMADO

O valor total estimado para o objeto do presente Termo de Referência é de R$
49.940,00 (quarenta e nove mil novecentos e quarenta reais).

3.1. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

1IiiD_~~IIfIIIIlI~~~j~~~ti &iriii&ãi?Jhij,/N ";-"'~~ .~W}:<t-'l:" ~)$~ A, 'l' ?>';. ~ ,,~;':] ~ tW4:~Ait::..~~ ~~~,~""- ~-:;'ZJ<~_.l?

KIT DE FRALDA 03 PEÇAS
01 Especificação: PEÇAS, 80 KIT 10,00 800,00

TAMANHO 70 X 70cm.
KIT DE TOALHA 02 PEÇAS

02 Especificação: 02 PEÇAS, 100% 80 KIT 59,00 4.720,00
ALGODÃO.
TOALHA FELPUDA

03 Especificação: TAMANHO: 90 X 80 UNIDADE 19,00 1.520,0070cm, COM CAPUZ, 100%
ALGODÃO.
KIT DE COLCHAS PARA

04 BERÇO Especificação: COM 80 KIT 23,00 1.840,00
BICO BORDADO, 02 PEÇAS.
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LENÇOL COM ELASTICO
05 Especificação: TAMANHO: 90 X 80 UNIDADE 12,00 960,00

150cm, .100% ALGODÃO.

06 MOSQUITEIRO PARA REDE
80 UNIDADE 17,00 1.360,00SIMPLES FILÓ

MOSQUITEIRO PARA BERÇO
07 Especificação: VARAL 80 UNIDADE 38,00 3.040,00

SIMPLES.
KIT DE TOQUINHA, SAPATO

08 E LUVA Especificação: 100% 80 KIT 13,00 1.040,00
ALGODÃO.

09 REDE INFANTIL SIMPLES 80 UNIDADE 27,00 2.160,00
KIT DE FRALDA 60X60CM

10 Especificação: 05 PEÇAS, 80 KIT 12,00 960,00
TAMANHO: 60 X 60cm.

11 TOALHA FRALDA BORDADA 80 UNIDADE 24,00 1.920,00
12 TOALHA CAPUZ 80 UNIDADE 15,00 1.200,00

TOALHA COM CAPUZ
13 Especificação: BORDADA COM 80 UNIDADE 20,00 1.600,00

BICO
MANTA COM TIRAS

14 BORDADA Especificação: 80 UNIDADE 23,00 1.840,00
TAMANHO 75 X 80cm
KIT DE CUEIROS

15 ESTAMPADOS COM 03
80 KIT 16,00 1.280,00PEÇAS, TAMANHO: 80 X

50cm.
JOGO DE CUEIROS

16 ESTAMPADOS Especificação: 80 KIT 20,00 1.600,00
COM 03 PEÇAS
KIT DE FRALDA ESTAMPADA

I17 COM 15PEÇAS, TAMANHO 70 80 KIT 43,00 3.440,00
X 70cm.
COBERTOR ESTAMPADO

I18 Especificação: TAMANHO 70 X 80 UNIDADE 25,00 2.000,00
90cm, 100%ALGODÃO.

19 KIT DE CALÇAS Especificação:
80 KIT 25,00 2.000,00COM 03 PEÇAS, APLICADOS.

KIT DE CAMISETAS
20 Especificação: COM 03 PEÇAS, 80 KIT 23,00 1.840,00

APLICADOS.
KIT DE CAMISETAS COM

2] MIJÃO Especificação: 02 80 KIT 12,00 960,00
PEÇAS.

22 KIT PAGÃO Especificação:
80 KIT 18,00 1.440,00COM 05 PEÇAS.
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23 CALÇA ENXUTA 50 UNIDADE 10,00 500,00
24 FRALDAS DE TECIDO 60X60. 80 PACOTE 16,00 1.280,00
25 BANHEIRA 20 ML 80 UNIDADE 20,00 1.600,00

26 JOGO DE BOLSAS 80 KIT 50,00 4.000,00Especificação: 02 PEÇAS. P e G.

27 KIT DE MAMADEIRAS COM 80 KIT 20,00 1.600,0003 UNIDADES
27 KIT MIJÃO COM 03 PEÇAS 80 KIT 12,00 960,00
29 TOUCA 80 UNIDADE 6,00 480,00

VALOR TOTAL: 49.940,00
VALOR POR EXTENSO: RS 49.940,J)O (quarenta e nove mil novecentos e quarenta reais)

4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR:
4.1. ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Assistência Social.

5. CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO E ENTREGA DOS PRODUTOS:

5.1 - Os pedidos dos Kits a serem distribuídos às gestantes de Bom Lugar - MA, serão
fornecidos pela Licitante Contratada e serão realizados ao longo da vigência da Ata de Registro
de Preços. O fornecimento deverá ser da forma prevista no presente Termo de Referência;

5.2 - O recebimento do objeto será nos moldes do Art. 73 a 76 da lei 8.666/93;

5.3 - A Secretaria Municipal de Assistência Social rejeitará, no todo ou em parte os produtos
fornecidos em desacordo com este Termo de Referência, especificações e condições do
respectivo Edital, da proposta de preços, da Ata de Registro de Preços e do contrato ou ordem de
fornecimento;

5.4 - O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil nem da ética­
profissional pela perfeita execução do contrato;

5.5 - A Secretaria Municipal de Assistência Social ao adquirir os produtos deste Termo de
Referência, observado o prazo de entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para
efeito de posterior verificação pela comissão ou servidor responsável pelo recebimento, quanto à
conformidade dos produtos com as características especificadas no Termo de Referência e na
Proposta da Licitante Vencedora;

5.6 - Após verificação da qualidade e quantidade dos produtos, havendo aceitação dos mesmos,
esta Secretaria de Assistência Social, em prazo não superior a 02 (dois) dias, emitirá o Termo de
Recebimento Definitivo.

5.7 - As aquisições dos itens constantes no presente Termo de Referência ocorrerão conforme as
determinações desta Secretaria, e desde que exista o respectivo crédito orçamentário, mediante a
emissão de Ordem de Fornecimento acompanhada da Nota de Empenho.

6. FORMA DE PAGAMENTO:
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6.1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir da entrada da
Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada e validada por quem de direito.

6.2. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA, caso exista pendência quanto as
seguintes certidões de regularidade fiscal e trabalhista:

• Certidão conjunta de Tributos Federais e da dívida ativa da União, expedida pela Receita
Federal;

• Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual
• Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
• Certidão de regularidade de Tributos Municipais do domicílio tributário da empresa

licitante;
• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

6.3. Nenhum pagamento será feito sem que a licitante vencedora tenha recolhido o valor de
multa eventualmente aplicada.

6.4. Havendo erro na fatura/nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, a
mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a adjudicatária tome as medidas
saneadoras necessárias.

6.5. O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito bancário na conta corrente da licitante
vencedora, indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o nome do Banco,
Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito.

6.6. O atraso no pagamento pela administração no prazo estipulado no subitem 6.1. por motivo
de força maior, não garantem a contratada o direito de suspensão imediato dos fornecimentos, as
quais, só poderão fazer este mediante comunicação por escrito e após 90 (noventa) dias
consecutivos de atraso da fatura mais antiga.

6.7. O não cumprimento pela contratada dos termos previstos no subitem anterior sujeitará a
contratada as sanções previstas na Lei 8.666/93.

7. FORMA DE FORNECIMENTO:

7.1. Os fornecimentos dos itens registrados em Ata serão solicitados mediante o envio da
respectiva Ordem de Fornecimento.

7.2. Cada Ordem de Fornecimento conterá sucintamente a quantidade, descrição do produto,
valor, assinatura do requisitante e data de expedição.

7.3. A Ordem de Fornecimento poderá ser enviada via fax à Fornecedora Registrada ou por
qualquer outro meio hábil.
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7.4. Poderão ser emitidas mais de uma Ordem de Fornecimento por mês.

7.5. Os itens solicitados através da Ordem de Fornecimento deverão ser entregues acompanhados
da nota fiscal, dela constando os valores unitários e totais, descrição do produto e a quantidade
dos respectivos itens.

7.6. A Fornecedora Registrada ficará obrigada a atender todas as solicitações efetuadas através
das Ordens de Fornecimentos emitidas durante a vigência da Ata, mesmo se a entrega delas
decorrente for prevista para data posterior ao seu vencimento.

8. DAS OBRIGAÇÕES:
8.1. O Órgão Gerenciador obriga-se a:

a) efetuar o pagamento à Fornecedora Registrada, de acordo com o prazo estabelecido nesta na
ATA, e no futuro contrato;

b) comunicar formal e imediatamente à Fornecedora Registrada qualquer anormalidade no
fornecimento dos bens, podendo recusá-los caso não estejam de acordo com as exigências
estabelecidas no edital e seus anexos;

c) prestar, através de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas
Fiscais oriundas das obrigações contraídas;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na Ata, no instrumento
convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para o Órgão Gerenciador,
por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;

f) renegociar os valores contratados, cujos preços sejam considerados desvantajosos;

,4t g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Fornecedora Registrada;

h) aplicar as penalidades por descumprimento das obrigações assumidas.

8.1.1. A fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzirá a
responsabilidade da Fornecedora Registrada pela completa e perfeita execução do fornecimento.

8.2 DAS OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA REGISTRADA:

a) entregar os kit bebê no prazo constante da proposta, contado desde o recebimento da Ordem
de Fornecimento, nas quantidades solicitadas e de acordo com os preços aduzidos em sua
proposta e no local indicado pela Administração;

b) entregar os kit bebê objeto da proposta, com prazo de validade em conformidade com o
especificado nos itens aduzidos no Anexo Termo de Referencia, contado da data do seu
recebimento;
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c) atender prontamente quaisquer exigências do servidor indicado pela Administração, inerentes
ao objeto da contratação;

d) manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as mesmas condições da
habilitação.

e) Os kit bebê deverão ser entregue rigorosamente de acordo com as especificações das
respectivas propostas, na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem
aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, identificadas.

f) arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre os kit bebês ofertada na
licitação;

g) manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma;

h) entregar o objeto em conformidade com o que foi licitado;

i) entregar os kit bebê nos endereços e prazo indicados no edital;

j) Entregar os kit bebê objeto dentro do prazo estabelecido pelo Órgão Gerenciador, contado
desde o recebimento da Ordem de Fornecimento, nas quantidades propostas e no local indicado;

k) corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo
representante do Órgão Gerenciador;

I) entregar os kit bebê na Secretaria Municipal de Assistência Social, de segunda a sexta feira,
no horário das 08:00 às 12:00 horas e das 14:00 as 17:00 horas;

m) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços sem a
expressa concordância do Órgão Gerenciador;

n) responder por eventuais danos causados ao Órgão Gerenciador ou a terceiros durante a
vigência desta Ata por seus agentes ou prepostos;

o) manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas
no edital.

9. Do Recebimento:

9.1. Os kit bebê objeto desta licitação, deverão ser entregues na Secretaria Municipal de
Assistência Social, de forma parcelada, em conformidade com a Ordem de Fornecimento;

9.2. Os kit bebê deverão apresentar qualidade, marca e especificações idênticas às mencionadas
na proposta comercial da Fornecedora Registrada.
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9.3. ° prazo de entrega do objeto será de 03 (três) dias contados a partir do recebimento da
Ordem de Fornecimento.

9.3.1. Se a Fornecedora Registrada recusar-se injustificadamente a entregar os kit bebê no prazo
estabelecido, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, sujeitando-se à
desistente as penalidades previstas nesta Ata, sem prejuízo da aplicação de outras sanções
cabíveis.

9.4. O ato de recebimento do objeto licitado, não importa em sua aceitação. A critério do Órgão
Gerenciador será submetido a sua verificação, cabendo a Fornecedora Registrada, a troca dentro
de 24 (vinte e quatro) horas, does) objeto(s) que vier(em) a ser recusado(s), por não se
enquadrar(em) nas especificações estipuladas, apresentar defeitos de fabricação ou dano em
geral, identificado no ato do recebimento ou no período de verificação.

,. 10. FORMA DE CONTRATAÇÃO:

A aquisição do objeto do presente Termo deverá ser feito por meio de licitação pública, e para
tanto, sugerimos a modalidade PREGÃO, na forma Presencial, com processamento pelo Sistema
de Registro de Preços.

11. DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. No valor da proposta deverão estar incluídos o custo da mão-de-obra, contribuições sociais,
impostos, taxas e outras despesas que incidirem sobre o objeto, não se admitindo a cobrança de
qualquer item não previsto neste Termo de Referência.

11.2. Os empregados da Contratada não terão nenhum vínculo empregatício com a Contratante,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

BOM LUGAR - MARANHÃO, EM 23 DENOVEMBRO DE 2016.

FRANCINETE LOPES DA SILVA
SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Aprova o presente termo em 23 de Novembro de 2016.

ANTONIO S .10MIRANDA DE MELO
PREFEITO MUNICIPAL
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PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2016

ANEXO II - MODELO

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL

(Nome da empresa) CNPJ N° _
sediada (endereço completo), por intermédio de seu(ua)
representante legal oCa)Senhor(a) , portador(a) do Registro Geral n",
________ e CPF n° , DECLARA para efeito do Pregão
Presencial n°. 021/2016, realizado no Município de Bom Lugar/MA., que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação, nos termos do art. 4°, inciso VII, da Lei n° 10.520 de 17 de julho de
2002, ciente das penalidades cabíveis.

Local e data

(Nome e assinatura do representante)
*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.
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PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2016

ANEXO III - MODELO

DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES

(Nome da Empresa) inscrita no CNPJ/MF n°
por intermédio de seu(ua) representante legal ota)

Senhor(a) portador(a) do Registro Geral n°.
________ e CPF/MF n° ,DECLARA, para efeitos do Pregão
Presencial n" 021/2016 e para fins do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1998 e
disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescido pela Lei n". 9.854/99, regulamentada
pelo Decreto n° 4.358/2002, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis anos).

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.

Observação: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

Local e data

(Nome e assinatura do representante)
*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.
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PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2016

ANEXO IV - MODELO

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(Nome da Empresa) , CNPJ/MF n" sediada (endereço
completo) , por intermédio de seu(ua) representante legal o(a)
Senhor(a) portador(a) do Registro Geral n".
________ e CPF/MF n° , DECLARA sob as penas da lei,
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão Presencial n°
021/2016, realizado pelo Município de Bom Lugar/MA., ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

Local e data

(Nome e assinatura do representante)
*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.
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PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2016

ANEXO V - MODELO

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

(Nome da Empresa) , inscrita no CNPJ no
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a).

portador(a) da Carteira de Identidade n°
e do CPF no , DECLARA, para fins de

comprovação no Pregão Presencial no 021/2016, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as
penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 147/2014;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar
n° 147/2014.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da
Lei Complementar n° 147/2014.

Local e data

(Nome e assinatura do representante)
*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

08S.: 1) Assinalar com um "X" a condição da empresa.

2) Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, antes da abertura da Sessão, e separadamente
dos envelopes (Proposta de Preço e Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas empresas que
pretenderem se beneficiar do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar n°
147/2014.
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PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2016

ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 021/2016

Aos XXXX dias do mês de XXXXXXX do ano de 2016, o MUNICÍPIO DE BOM
LUGARlMA., com Sede Administrativa na , Bairro Centro, cidade Bom
Lugar/MA., inscrito no CNPJ sob n" , através da secretaria Municipal de
............. neste ato representado pela , Senhora , brasileira.
casado (a), portadora da cédula de identidade n° XXXXXXXXXX - SSPIMA, inscrito no CPF
sob n" XXXXXXXXXX, residente e domiciliado nesta Cidade, em sequência denominada
simplesmente Órgão Gerenciador e a pessoa jurídica :XXX:XXXXXXXXX,inscrita no CNPJ sob
n." XXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXX, neste ato, representada pelo Sr.
:XXXXXX:XXXXXXXX:XX,(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) da Cédula de
identidade RG n" XXXXXXX - SSP/XX, inscrito(a) no CPFIMF sob n." XXXXXXXXX,
residente e domiciliado(a) na XXXXXXXXXXXXX, e, daqui por diante, denominada
simplesmente Fornecedora Registrada, resolvem, na forma da Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993 e suas alterações, bem como pela Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1990, firmar a presente
Ata de Registro de Preços, cuja minuta foi examinada pela Procuradoria Municipal, que emitiu
seu parecer, conforme determina o Parágrafo Único do Art. 38 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993, mediante as seguintes condições:

1. Do objeto:

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de kit
bebê de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social deste Município de Bom Lugar,
conforme especificações e exigências estabelecidas no Anexo I do Edital do Pregão Presencial n°
021/2016, conforme abaixo:

,. VALORTOTALX:XX:XX

2. Da vigência:

2.1. A presente Ata de Registro de Preços vigerá por 12 (doze) meses, a partir da data de sua
assinatura, não será admitida a prorrogação da sua vigência

3. Das obrigações:

3.1. O Órgão Gerenciador obriga-se a:

a) efetuar o pagamento à Fornecedora Registrada, de acordo com o prazo estabelecido nesta ATA;
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b) comunicar formal e imediatamente à Fornecedora Registrada qualquer anormalidade no
fornecimento dos bens, podendo recusá-los caso não estejam de acordo com as exigências
estabelecidas no edital de Pregão Presencial n° 021/2016 e seus anexos;

c) prestar, através de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas
Fiscais oriundas das obrigações contraídas;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na Ata, no instrumento
convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para o Órgão Gerenciador, por
meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;

f) renegociar os valores contratados, cujos preços sejam considerados desvantajosos;

g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Fornecedora Registrada;

h) aplicar as penalidades por descumprimento das obrigações assumidas.

3.1.1. A fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzirá a responsabilidade
da Fornecedora Registrada pela completa e perfeita execução do fornecimento.

3.2. A Fornecedora Registrada obriga-se a:

a) entregar os kit bebê no prazo constante da proposta, contado desde o recebimento da Ordem de
Fornecimento, nas quantidades solicitadas e de acordo com os preços aduzidos em sua proposta e
no local indicado pela Administração;

b) entregar os kit bebê objeto da proposta, com prazo de validade em conformidade com o
especificado nos itens aduzidos no Anexo I, contado da data do seu recebimento;

c) atender prontamente quaisquer exigências do servidor indicado pela Administração, inerentes
ao objeto da contratação;

d) manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as mesmas condições da
habilitação.

e) Os kit bebê deverão ser entregue rigorosamente de acordo com as especificações das
respectivas propostas, na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem
aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, identificadas.

f) arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre os kit bebês ofertada na
licitação;

g) manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma;
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h) entregar o objeto em conformidade com o que foi licitado;

i) entregar os kit bebê nos endereços e prazo indicados no edital;

j) Entregar os kit bebê objeto dentro do prazo estabelecido pelo Órgão Gerenciador, contado
desde o recebimento da Ordem de Fornecimento, nas quantidades propostas e no local indicado;

k) corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo
representante do Órgão Gerenciador;

I) entregar os kit bebê na Secretaria Municipal de Assistência Social, de segunda a sexta feira, no
horário das 08:00 às 12:00 horas e das 14:00 as 17:00 horas;

m) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços sem a
expressa concordância do Órgão Gerenciador;

n) responder por eventuais danos causados ao Órgão Gerenciador ou a terceiros durante a vigência
desta Ata por seus agentes ou prepostos;

o) manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas no
edital.

4. Do fornecimento:

4.1. Os fornecimentos dos itens registrados em Ata serão solicitados mediante o envio da
respectiva Ordem de Fornecimento.

4.2. Cada Ordem de Fornecimento conterá sucintamente a quantidade, descrição do produto, valor,
assinatura do requisitante e data de expedição.

4.3. A Ordem de Fornecimento poderá ser enviada via fax à Fornecedora Registrada ou por
qualquer outro meio hábil.

4.4. Poderão ser emitidas mais de uma Ordem de Fornecimento por mês.

4.5. Os itens solicitados através da Ordem de Fornecimento deverão ser entregues acompanhados
da nota fiscal, dela constando os valores unitários e totais, descrição do produto e a quantidade dos
respectivos itens.

4.6. A Fornecedora Registrada ficará obrigada a atender todas as solicitações efetuadas através das
Ordens de Fornecimentos emitidas durante a vigência da Ata, mesmo se a entrega delas decorrente
for prevista para data posterior ao seu vencimento.

5. Do Recebimento:
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5.1. Os kit bebê objeto desta licitação, deverão ser entregues na Secretaria Municipal de
Assistência Social, de forma parcelada, em conformidade com a Ordem de Fornecimento;

5.2. Os kit bebê deverão apresentar qualidade, marca e especificações idênticas às mencionadas
na proposta comercial da Fornecedora Registrada.

5.3. O prazo de entrega do objeto será de 03 (três) dias contados a partir do recebimento da Ordem
de Fornecimento.

5.3.1. Se a Fornecedora Registrada recusar-se injustificadamente a entregar os kit bebê no prazo
estabelecido, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, sujeitando-se à
desistente as penalidades previstas nesta Ata, sem prejuízo da aplicação de outras sanções
cabíveis.

5.4. O ato de recebimento do objeto licitado, não importa em sua aceitação. A critério do Órgão
Gerenciador será submetido a sua verificação, cabendo a Fornecedora Registrada, a troca dentro
de 24 (vinte e quatro) horas, does) objeto(s) que vier(em) a ser recusado(s), por não se
enquadrar(em) nas especificações estipuladas, apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral,
identificado no ato do recebimento ou no período de verificação.

6. DA GARANTIA DOS OBJETOS LICITADOS:

6.1. A licitante responderá solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que tornem os
kit bebê impróprios ou inadequados a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por
aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações constantes da embalagem, rotulagem ou
mensagem publicitária respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o Município
exigir a substituição das partes viciadas, nos termos da legislação vigente.

7. Do Pagamento:

7.1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado em até 30 (trinta) a partir da entrada da Nota
Fiscal/Fatura, devidamente atestada e validada por quem de direito.

7.2. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA, caso exista pendência quanto as
seguintes certidões de regularidade fiscal e trabalhista:

• Certidão conjunta de Tributos Federais e da dívida ativa da União, expedida pela Receita
Federal;

• Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal;
• Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
• Certidão de regularidade de Tributos Municipais do domicílio tributário da empresa

licitante;
• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
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7.3. Nenhum pagamento será feito sem que a Fornecedora Registrada tenha recolhido o valor de
multa eventualmente aplicada.

7.4. Havendo erro na nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, a mesma
ficará pendente e o pagamento sustado, até que a Fornecedora Registrada tome as medidas
saneadoras necessárias.

7.5. O pagamento será efetuado mediante depósito bancário na conta corrente da Fornecedora
Registrada, indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o nome do Banco,
Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito.

7.6. O atraso no pagamento pela administração no prazo estipulado no subitem 7.1, por motivo de
força maior, não garantem a contratada o direito de suspensão imediato dos fornecimentos, as
quais, só poderão fazer este mediante comunicação por escrito e após 90 (noventa) dias

__ consecutivos de atraso da fatura mais antiga.

7.7. O não cumprimento pela contratada dos termos previstos no subitem anterior sujeitará a
contratada as sanções previstas no item 10.

8. Da Rubrica Orçamentária:

8.1. As despesas decorrentes da aquisição de kit bebê pela Secretaria Municipal de Assistência
Social serão cobertas pela Lei Orçamentária do Município de Bom Lugar/MA., consignadas nas
seguintes rubricas:

Órgão: 08 - Secretaria Municipal de Assistência Social
Unidade Gestora: 08 02 - Fundo Municipal de Assistência Social
Função: 08 - Assistência Social
Subfunção: 244- Assistência Comunitária
Programa: 0032 - Assistência Social
Projeto/ Atividade: 2.073 - Promover Auxilio Natalidade
Classificação Económica: 3.3.90.32.00 - Material, bem ou Serviços Para Distribuição
Gratuita
Fonte de Recurso: 000 - Recursos Ordinários

8.2. Caso esta Ata venha extrapolar o exercício orçamentário vigente, as despesas com estes
fornecimentos serão cobertas pelo Orçamento Geral do Município de competência do exercício
orçamentário vigente na data da realização da despesa.

9. Do Reajuste e das Alterações:

9.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis. No entanto, os valores constantes da Ata de
Registro de Preços poderão ser repactuados, desde que comprovado o desequilíbrio econômico
financeiro, devidamente fundamentado pela autoridade superior.
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9.2. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, obedecidas às disposições contidas no art.
65 da Lei n° 8.666/93.

9.3. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao Órgão
Gerenciador promover as necessárias negociações junto à Fornecedora Registrada.

9.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao
praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:

a) Convocar a Fornecedora Registrada visando à negociação para redução de preços e sua
conseqüente adequação ao praticado no mercado;

b) frustrada a negociação, a Fornecedora Registrada será liberada do compromisso assumido;

c) convocar as demais fornecedoras visando igual oportunidade de negociação.

9.5. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e a Fornecedora
Registrada, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso,
o Órgão Gerenciador poderá:

a) liberar a Fornecedora Registrada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer
antes do pedido de fornecimento; e

b) convocar as demais fornecedoras visando igual oportunidade de negociação. 9.6. Não havendo
êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata, adotando as
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

10. Das penalidades:

10.1. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços/contrato e deixar de assina-los após
convocação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito prévio de citação e de ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com
a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto, perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

10.2. Quando a Adjudicatária não apresentar situação regular no ato da entrega da Ordem de
Fornecimento ou da assinatura da Ata de Registro de Preços, será convocada outra licitante,
observada a ordem de classificação, para celebrar com a Administração, e assim sucessivamente.

10.3. A Adjudicatária ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades pela inexecução total ou
parcial da Ata de Registro de Preços:

x
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I - advertência;

11-multa administrativa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder os prazos de entrega
e/ou atendimento às solicitações da fiscalização da PMBL indicadas no presente Edital, sobre o
valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil;

III - multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global contratado/registrado,
nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou
legal;

10.4. As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou
individualmente, não impedindo que a PMBL rescinda unilateralmente o contrato/ata de registro e
aplique as demais sanções cabíveis.

10.5. As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente,
em consonância com os parágrafos 2° e 3° do artigo 86 da Lei Federal 8.666/93.

10.6. A aplicação de multas não elidirá o direito da PMBL de, face ao descumprimento do
pactuado, rescindir, de pleno direito, o contrato/ata de registro que vier a ser celebrado,
independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das
demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.7. As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores e o processo
transcorrerá de acordo com rito próprio regulamentado no âmbito municipal, garantido sempre o
contraditório e ampla defesa.

11. Do Cancelamento do Registro:

11.1. A Fornecedora Registrada terá seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) Não entregar os itens objeto da Ordem de Fornecimento devidamente expedida, sem
justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; e

d) tiver presentes razões de interesse público.

11.2. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
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11.3. A Fornecedora Registrada poderá solicitar o cancelamento do seu preço registrado na
ocorrência de fato superveniente, devidamente comprovado, que venha comprometer a perfeita
execução dos compromissos assumidos, decorrente de caso fortuito ou de força maior.

13. Das disposições gerais:

12. Da Publicação:

12.1. Incumbirá ao Órgão Gerenciador providenciar a publicação desta Ata, por extrato, na
imprensa oficial, dentro do prazo de 20 (vinte) dias da data da sua assinatura.

13.1. Independente de sua transcrição, o edital, a proposta de preços e os documentos da proposta
e da habilitação apresentados pela Fornecedora Registrada farão parte desta Ata de Registro de
Preços.

14. Do foro:

14.1 Fica eleito o foro da Comarca de Bacabal para dirimir qualquer dúvida oriunda desta Ata de
Registro de Preços, com renúncia de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja. E para
firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente Ata de Registro
de Preços que, lida e achada conforme, é assinada, em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, pelas
signatárias deste instrumento, tendo sido arquivada uma via na Sede Administrativa do Município
de Bom Lugar.

Bom Lugar, XX de XXXXX de 2016.

Secretaria Municipal de Assistência Social
Órgão Gerenciador

Empresa Fornecedora Registrada
CNPJ:

Testemunhas:

1 CPF __

2 CPF __
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PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2016

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

_________________________ (nome empresarial da licitante),
com sede na

___________________________ " por intermédio de seu
representante legal, o(a) Sr.(a) , infra-assinado, portador(a)
da Carteira de Identidade n° e do CPF/MF n°

inscrita no CNPJ

________________ , para fins do disposto no edital, DECLARA, sob as
penas da lei, em especial o artigo n° 299 do Código Penal Brasileiro, especificamente para
participação na licitação, Pregão n° 021/2016 que:

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de
maneira independente por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima
mencionada não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante
potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a participar
ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada antes da
adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer integrante do Município de Bom Lugar antes da abertura oficial das propostas; e

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para firmá-Ia.

____ de de 2016.
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(assinatura do representante legal)
Observação: Esta Declaração deverá ser entregue fora dos envelopes de "Proposta de Preços" e

de "Documentos de Habilitação".

PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2016

ANEXO VIII

À
Prefeitura Municipal de Bom Lugar/MA.

A/C: Sr. (a) Pregoeiro(a)

Prezado Senhor(a),

A empresa , com sede na Rua/Av. , inscrita
no CNPJ sob o n° , abaixo assinada por seu representante legal,
interessada na participação do presente pregão, apresentar proposta comercial, nas seguintes
condições:

PROPOSTA

Validade da Proposta _

Declaramos na proposta de que os preços apresentados incluem todos os custos e despesas,
tais como, e sem se limitar a: custos direitos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração,
produtos, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucros e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

Declaramos que estamos de acordo com todas as demais condições do Edital.

A forma de entrega será de acordo com o previsto no Edital;

Indicamos como representante para assinatura do contrato/ata de registro o
Sr(a). , estado civil, profissão, n° do CPF e Carteira de Identidade, domicílio e
cargo na empresa.

Data: -----

Assinatura: -----

Nome do representante legal do Proponente: _
Carimbo do CNPJ.
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PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2016

ANEXO IX

MODELO DE CARTA CREDENCIAL PARA REPRESENTANTE

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, NESTA Ref.: PREGÃO PRESENCIAL n? 021/2016, A
empresa (razão social da licitante) com endereço na , inscrita no CNPJ/MF sob o n"__
vem, pelo seu representante legal infra-assinado, credenciar o (a)
Sr.(a) portador(a) da cédula de identidade n° e do CPF n°
______ a participar do Pregão Presencial 021/2016, cujo objeto a Contratação de empresa
para aquisição de kit bebês, de acordo com o Termo de Referencia, constante do Anexo I do Edital
na qualidade de representante legal da empresa, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em
nome da empresa em qualquer fase do certame, bem como formular
desistência da interposição de Recursos, assinar e/ou rubricar declarações e propostas, confessar,
transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar os demais
atos inerentes ao procedimento.

Atenciosamente,

Local, data e assinatura (nome da empresa e do seu representante legal,
com a devida identificação e qualificação, em papel timbrado da empresa)
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PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2016

ANEXO X

CONTRATO DE N° REFERENTE A
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° .
DO PREGÃO PRESENCIAL DE
NO'.................. PARA AQUISIÇÃO DE
.............. QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE BOM LUGAR-MA.
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E A EMPRESA
(. ).

Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGARlMA.,
pessoa jurídica de direito público, situada na Rua Manoel Severo SIN - Centro, BOM LUGAR -
MA., inscrita no CNPJ sob o n° , através da Secretaria Municipal de neste ato
representado pela Sr , portadora do CPF n° , a seguir denominada
CONTRATANTE, e a empresa , Situada na , CNPJ:
........................ , neste ato representado pelo Senhor , portador da Cédula de
Identidade. N° e do CPF n'' , a seguir denominada CONTRATADA,
acordam e justam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993,
suas alterações e demais legislações pertinentes, assim como pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão tombado sob o n° 120 , em conformidade
com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal n°
10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

2.1. É a contratação de empresa para aquisição de kit bebê de interesse da Secretaria Municipal
de Assistência Social deste Município de Bom Lugar - Maranhão, estes a serem executados
conforme discriminação do Anexo I Termo de Referência, do Edital. E de acordo com a Lei n°
8.666/93 e Lei 10.520/2002.

ITEM OBJETO UNID QUAT V.UNT V.TOL



',rc ~~~:~úT(Tor~Il)
ESTADO DO MARANHÃO ":':"--- t\~[.,\ I

PREFEITURA MUNICIPAL DE B?~ L~GA~;~~':2:_______ _ .
RuaManoelSevero- CentroAdministrativo -----------~-~-.:J

CNPJW 01.611.400/0001-04

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO:

3.1. O valor global da presente avença é de R$ __ (_), Os pedidos dos kit bebês a serem
adquiridos pela Secretaria Municipal de Assistência Social de Bom Lugar, serão realizados ao
longo da vigência deste Contrato e deverão ser fornecidos de forma parcelada, a ser pago
mediante a entrega dos itens e em conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Divida Ativa da União, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751,
de 02/10/2014, Certidão que deverá ser emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério
da Fazenda, Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por de Tempo de Serviço
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida
pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais
Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do licitante vencedor,
todas atualizadas, observadas as condições da proposta, adjudicada e o seguinte:

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos ( )
meses da contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio
Vargas.

3.3. O pagamento será efetuado em até o 30° (trigésimo) dias do mês subseqüente ao da entrega
dos objetos licitado, após adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada
neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do
licitante vencendor dos itens ou através de cheque nominal.

3.4. Por ocasião da aquisição dos itens o contratado deverá apresentar a ordem de Fornecimento
assinada pelo Secretario Municipal de Assistencia Social e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e
Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria Municipal de Assistência Social, com
endereço na Rua Centro, BOM LUGAR - MA., inscrito no CNPJ sob o n° .

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA:

4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua
assinatura e vigerá até de de 20 .

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária consignada no
orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR:

Órgão: 08 - Secretaria Municipal de Assistência Social
Unidade Gestora: 08 02 - Fundo Municipal de Assistência Social
Função: 08 - Assistência Social
Subfunção: 244- Assistência Comunitária
Programa: 0032 - Assistência Social
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Projeto/ Atividade: 2.073 - Promover Auxilio Natalidade
Classificação Econômica: 3.3.90.32.00 - Material, Bem ou Serviços Para Distribuição
Gratuita.
Valor R$ ( )
Dotação Suplementada ( )
Fonte de Recurso: 000 - Recursos Ordinários

CLÁUSULA SEXTA - DAOBRIGAÇÃO DASPARTES:

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento
convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n." 10.520/02.

6.2. A CONTRATADA obriga-se a:

6.2.1. A entregar os itens durante a vigência desse contrato no prazo estipulado, previamente, pela
Unidade Gestora, compreendido no período Contratual e rigorosamente de acordo com as
especificações estabelecidas na proposta vencedora do edital, sendo que a não observância destas
condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou
indenização por parte da inadimplente., assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros,
em decorrência da celebração do Contrato, e ainda:

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

c) indicar preposto, aceito pela Prefeitura Municipal, para representá-lo na execução do contrato.
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes;

d) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos
itens, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § IOdo
artigo 65 da Lei n° 8.666/93;

e) a aquisição dos itens deve ser adquirida durante a vigência deste contrato de forma a não
comprometer o funcionamento do contratante.

t) em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo para a entrega dos itens que
dever atender as ordens de fornecimento.
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6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos itens licitados às normas e exigências
especificadas no anexo Termo de Referencia do Edital ou na Proposta da Contratada, o
Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às
supracitadas condições;

6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1. Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente
identificados, a todos os locais onde se fizer necessária a entraga dos itens licitados, prestando-lhe
todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES:

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratada, de qualquer das obrigações
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se a CONTRATADA deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de BOM LUGAR e será
descredenciado no Cadastro da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR; pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações
legais:

1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:

a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

b) não manter a proposta;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo;

11-multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação dos serviços
licitados, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30
(trinta) dias;

111-multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso
superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços;

IV- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de
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sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas
neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas
nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n°
8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n." 10.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado;

7.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em
favor da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste.

7.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal
n." 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO:

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as
conseqüências contratuais, as previstas em lei e no Edital.

8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o
direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua
execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas
na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.

8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de
Licitações.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSICOES FINAIS:

9.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à
proposta licitatória.

9.3. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à
proposta licitatória.

9.4. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas
no artigo 58 da Lei n." 8.666/93, alterada e consolidada.

x
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9.5. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das
partes, com as devidas justificativas, nos casos _previstos na Lei.

9.6. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá
onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.

9.7. A contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e
legais, não poderá sub-contratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

9.8. A Administração rejeitará, no todo, aquisição dos itens em desacordo com os termos do
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.

9.9. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o
" procedimento Iicitatório e a proposta adjudicada.

9.10. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DEZ - DO FORO:

10.1. O foro da Comarca de Bacabal - Maranhão, é o competente para dirimir questões
decorrentes da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei
8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o
assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos

BOM LUGAR - Maranhão, de de 20 .

Contratante

Prefeitura Municipal de Bom Lugar
Secretaria Municipal de Assistência Social

Contratada

TESTEMUNHAS:
CPF n°----------------------------------------- -------------------

CPF n°----------------------------------------- ---~--------------


